PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução do Conselho do Governo n.º 95/2006 de 27 de Julho de 2006
Considerando que ainda existem explorações de inertes desactivadas/abandonadas sem recuperação, das quais resulta um impacto visual negativo no património paisagístico da Região Autónoma dos Açores;

Considerando que a indústria extractiva, importante pilar de desenvolvimento económico e social da Região Autónoma dos Açores, deve assentar a sua actividade no aproveitamento sustentável dos recursos geológicos, não renováveis;

Considerando a necessidade de articulação entre todos os intervenientes e decisores do sector, baseada no conhecimento efectivo e na caracterização da real situação actual do sector;

Considerando o espírito da Comunicação da Comissão Europeia de 3 de Maio de 2000 [COM (2000) 265 final], relativa à promoção do desenvolvimento sustentável da indústria extractiva não energética da UE, procurando corrigir, na medida do possível, as numerosas situações de pedreiras abandonadas e não reabilitadas, visando a melhoria acentuada do desempenho ambiental da indústria extractiva;

Considerando que a implementação de medidas de redução de passivo ambiental, derivado das explorações de inertes desactivadas/abandonadas e não recuperadas, passa pela realização de um inventário das explorações de inertes da Região Autónoma dos Açores, como ponto de partida para a definição de situação de referência e para a elaboração de um Plano Sectorial da Indústria Extractiva;

Nos termos das alíneas b) e z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1. Determinar a realização, no prazo de seis meses, de um “Inventário das Explorações de Inertes da Região Autónoma dos Açores”, que deverá consistir na identificação e caracterização pormenorizada, no terreno, das zonas de extracção existentes na Região Autónoma dos Açores, como ponto de partida para a elaboração de Plano Sectorial da indústria extractiva.

2. Mandatar o Secretário Regional da Economia e a Secretária Regional do Ambiente e do Mar para coordenarem a realização do inventário previsto no número anterior.

3. Delegar no Secretário Regional da Economia e na Secretária Regional do Ambiente e do Mar a competência para a prática dos actos e aquisição de serviços destinados à realização de um “Inventário das Explorações de Inertes da Região Autónoma dos Açores”, referido no n.º 1, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

4. A presente resolução entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Santa Cruz da Graciosa, em 4 de Julho de 2006. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
